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pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o término das 
suas provas. A embalagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada 
fora do ambiente de provas.
15.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos 
citados no subitem 15.22 deste edital no dia de realização das provas.
15.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos 
objetos supracitados.
15.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios de 
objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das 
provas nem por danos a eles causados.
15.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe poderá submeter os 
candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores e ba-
nheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato 
está portando material não permitido.
15.24 Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência 
da anulação de suas provas, o candidato que durante a realização das provas:
1.a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das 
provas;
2.b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, 
dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos 
ou que se comunicar com outro candidato;
3.c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, 
tais como os listados no subitem 15.22 deste edital;
4.d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação 
das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos;
5.e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no 
comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos;
6.f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado 
para a sua realização;
7.g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
8.h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas 
ou a folha de texto definitivo;
9.i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de 
respostas ou no caderno de textos definitivos;
10.j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-
se indevidamente;
11.k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter 
a própria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer etapa do 
concurso público;
12.l) não permitir a coleta de sua assinatura;
13.m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não 
transparente;
14.n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os 
permitidos;
15.o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido 
deferimento de atendimento especial, conforme previsto no subitem 
6.5.9.5 deste edital;
16.p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
17.q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior 
exame grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for 
entregue;
18.r) não permitir a coleta de dado biométrico;
19.s) descumprir as medidas de proteção em razão da pandemia do novo 
coronavírus a serem oportunamente divulgadas.
15.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de apli-
cação de provas, o Cebraspe tem a prerrogativa para entregar ao candida-
to prova/material substitutivo.
15.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer 
membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades presen-
tes, informações referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de 
avaliação e de classificação.
15.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, esta-
tístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato se 
utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automa-
ticamente eliminado do concurso público.
15.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas consti-
tuirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato do concurso.
15.29 Serão divulgadas oportunamente as informações a respeito das me-
didas de proteção que serão adotadas no dia de realização das provas, em 
razão da pandemia do novo coronavírus.
15.30 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, con-
tados a partir da data de publicação da homologação do resultado final, 
podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
15.31 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu en-
dereço perante o Cebraspe enquanto estiver participando do concurso pú-
blico, por meio de requerimento a ser enviado à Central de Atendimento ao 
Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens 15.7 ou 15.8 deste edital, con-
forme o caso, e perante o MPCM/PA, após a homologação do resultado final, 
desde que aprovado. São de exclusiva responsabilidade do candidato os pre-
juízos advindos da não atualização de seus dados pessoais e de seu endereço.
15.32 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso 
e à apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial dos candida-
tos que se declararem com deficiência e para os exames pré-admissionais 
correrão às expensas do próprio candidato.
15.33 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de pu-

blicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que não contempla-
das nos objetos de avaliação constantes do item 16 deste edital.
15.34 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste 
edital, bem como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele 
posteriores, não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos de 
avaliação constantes do item 16 deste edital.
15.34.1 As jurisprudências pacificadas dos tribunais superiores poderão 
ser consideradas para fins de elaboração de questões desde que publicadas 
até 30 dias antes da data de realização das provas.
15.35 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser 
feitas por meio de outro edital.
15.36 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pelo MPCM/PA.
16 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS)
16.1 HABILIDADES
16.1.1 As questões das provas poderão avaliar habilidades que vão além do 
mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análi-
se, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de raciocínio.
16.1.2 Cada questão das provas poderá contemplar mais de um objeto de avaliação.
16.2 CONHECIMENTOS
16.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos 
conforme descritos a seguir.
CONTABILIDADE PÚBLICA: 1. Sistema de Contabilidade Federal. 2. Concei-
tuação, objeto e campo de aplicação. 3. Composição do Patrimônio Público. 
3.1 Patrimônio Público. 3.2 Ativo. 3.3 Passivo. 3.4 Saldo Patrimonial. 4. 
Variações Patrimoniais. 4.1 Qualitativas. 4.2 Quantitativas. 4.2.1 Receita e 
despesa sob o enfoque patrimonial. 4.3 Realização da variação patrimonial. 
4.4 Resultado patrimonial. 5. Mensuração de ativos. 5.1 Ativo Imobiliza-
do. 5.2 Ativo Intangível. 5.3 Reavaliação e redução ao valor recuperável. 
5.4 Depreciação, amortização e exaustão. 6 Mensuração de passivos. 6.1 
Provisões. 6.2 Passivos Contingentes. 7. Tratamento contábil aplicável aos 
impostos e contribuições. 8. Sistema de custos. 8.1 Aspectos legais do 
sistema de custos. 8.2 Ambiente da informação de custos. 8.3 Caracte-
rísticas da informação de custos. 8.4 Terminologia de custos. 9. Plano de 
contas aplicado ao setor público. 10. Demonstrações contábeis aplicadas 
ao setor público. 10.1 Balanço orçamentário. 10.2 Balanço Financeiro. 10.3 
Demonstração das variações patrimoniais. 10.4 Balanço patrimonial. 10.5 
Demonstração de fluxos de caixa. 10.6 Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido. 10.7 Notas explicativas às demonstrações contábeis. 
10.8 Consolidação das demonstrações contábeis. 11. Transações no setor 
público. 12. Despesa pública. 12.1 Conceito, etapas, estágios e categorias 
econômicas. 13. Receita pública. 13.1 Conceito, etapas, estágios e catego-
rias econômicas. 14. Execução orçamentária e financeira. 15. Conta Única 
do Tesouro Nacional. 16. Sistema Integrado de Administração Financeira: 
conceitos básicos, objetivos, características, instrumentos de segurança e 
principais documentos de entrada. 17. Suprimento de Fundos. 18. Norma 
Brasileira de Contabilidade – NBC TSP Estrutura Conceitual, de 23 de se-
tembro de 2016. 19 MCASP 8ª edição. 20 Regime contábil.
CONTROLE EXTERNO E LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL: 1. Controle da Ad-
ministração Pública. 1.1 Conceito, abrangência e espécies. 2. Controle 
externo no Brasil. 3. O Poder Legislativo e os Tribunais de Contas. 4. Fis-
calização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. 5. 
Tribunais de Contas. 5.1 Natureza jurídica. 5.2 Forma de investidura, direi-
tos, prerrogativas e vedações dos membros. 5.3. Funções. 5.4 Eficácia das 
decisões. 5.5 Revisão das decisões dos Tribunais de Contas pelo Poder Ju-
diciário. 6 Competências do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Pará. 6.1 Competência para a apreciação da constitucionalidade de leis. 6.2 
Competência Para a revisão dos próprios atos. 6.3 Competência normativa 
7. Fiscalização do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará. 7.1 
Iniciativa. 7.1.1 Própria 7.1.2 Denúncia. 7.1.3 Representação. 7.2 Instru-
mentos de Fiscalização. 7.2.1 Levantamento. 7.2.2 Auditoria. 7.2.3 Inspe-
ção. 7.2.4 Acompanhamento. 7.2.5 Monitoramento. 7.3 Objeto da Fiscali-
zação. 7.3.1 Atos e contratos. 7.3.2 Transferências constitucionais e legais. 
7.3.3 Convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres. 7.3.4 
Aplicação de subvenções, auxílios e contribuições. 7.3.5 Arrecadação da 
receita. 7.3.6 Renúncia de receitas. 8 Apreciação da legalidade dos atos 
de admissão de pessoal e das concessões de aposentadorias, reformas e 
pensões. 9 Ministério Público de Contas dos Municípios do Estado do Pará. 
9.1 Natureza, competência, princípios e funções institucionais, organização 
e composição. 9.2 Forma de investidura, regime jurídico, direitos, prerro-
gativas e vedações dos membros. 10 Legislação. 10.1 Constituição Federal. 
10.2 Constituição do Estado do Pará. 10.3 Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado do Pará (Lei Complementar nº 109/2016). 
10.4 Regimento Interno do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Pará (Ato nº 23/2020).  11. Lei Orgânica do Ministério Público de Contas 
dos Municípios do Estado do Pará (Lei Complementar nº 86/2013).
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Introdução ao direito administrativo. 1.1 
Origem e objeto do direito administrativo. 1.2 Os diferentes critérios ado-
tados para a conceituação do direito administrativo. 1.3 Fontes do direito 
administrativo. 1.4 Sistemas administrativos: sistema inglês, sistema fran-
cês e sistema adotado no Brasil. 2. Administração pública. 2.1 Administra-
ção pública em sentido amplo e em sentido estrito. 2.2 Administração pú-


